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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : KLEBSON SILVA AVELINO COSTA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 

RECURSO PRÓPRIO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ROUBO MAJORADO. 
DOSIMETRIA. CONFISSÃO ESPONTÂNEA. IMPOSSIBILIDADE DE 
REDUÇÃO DA PENA AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL. SÚMULA N. 231 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA . AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a r. decisão ver gastada pelos próprios fundamentos. 

II - Nos termos da Súmula n. 231 do STJ, "a incidência da circunstância 
atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal".

III - "A incidência do verbete n. 231/STJ permanece firme na jurisprudência 
desta Corte e o Agravante não trouxe argumento idôneo que, em tese, poderia 
justificar uma modificação do entendimento acerca do tema (overruling)" (AgRg 
no AREsp n. 2.243.342/PA, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 
9/5/2023).

Agravo regimental desprovido.
 

 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
 
                  Brasília, 09 de setembro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. DECISÃO 
MONOCRÁTICA. ROUBO MAJORADO. DOSIMETRIA. 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. IMPOSSIBILIDADE DE 
REDUÇÃO DA PENA AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL. 
SÚMULA N. 231 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA . AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o 
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a r. decisão ver gastada pelos próprios 
fundamentos. 

II - Nos termos da Súmula n. 231 do STJ, "a incidência 
da circunstância atenuante não pode conduzir à 
redução da pena abaixo do mínimo legal".

III - "A incidência do verbete n. 231/STJ permanece 
firme na jurisprudência desta Corte e o Agravante não 
trouxe argumento idôneo que, em tese, poderia justificar 
uma modificação do entendimento acerca do tema 
(overruling)" (AgRg no AREsp n. 2.243.342/PA, Sexta 
Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 9/5/2023).

Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por KLEBSON SILVA AVELINO 

COSTA contra a decisão de fls. 173-179, que denegou a ordem de  habeas corpus. 
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Nas razões recursais, o agravante renova os pedidos contidos na inicial e 

pugna pela reconsideração da decisão ou para que o Colegiado da Quinta Turma conceda 

habeas corpus para reformar a decisão monocrática, com consequente relativização do 

Enunciado da Súmula 231 desta Corte Superior.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 

Quinta Turma. 

É o relatório

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do agravo regimental.

A despeito das alegações do agravante, entendo que a decisão impugnada deve 

ser mantida por seus próprios fundamentos.

Busca-se, no caso, a concessão da ordem para que a pena seja reduzida abaixo 

do mínimo legal em decorrência da aplicação da atenuante da confissão espontânea, já 

reconhecida pelas instâncias ordinárias.

Quanto ao pleito de redução da pena em razão da atenuante da confissão, não 

há a possibilidade de redução da pena, em razão do enunciado n. 231 da Súmula deste 

Tribunal Superior, tendo em vista que a pena-base já estava fixada no patamar mínimo 

legal (e-STJ fl. 33).

Ademais, não obstante o tema tenha sido afetado à Terceira Seção para que 

seja revisto o entendimento sobre a Súmula, por ora, a incidência do verbete n. 231/STJ 

permanece firme na jurisprudência desta Corte.

A propósito:

"[...]
1. Nos termos da Súmula n. 231 do STJ, "a incidência da 

circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo 
do mínimo legal".

1.1. "A incidência do verbete n. 231/STJ permanece firme na 
jurisprudência desta Corte e o Agravante não trouxe argumento idôneo 
que, em tese, poderia justificar uma modificação do entendimento 
acerca do tema (overruling)" (AgRg no AREsp n. 2.243.342/PA, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 2/5/2023, DJe 
de 9/5/2023.)

 
2. Agravo regimental conhecido e desprovido" (AgRg no 
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AREsp n. 2.226.158/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 29/6/2023).

 
 
"[...]
3. É firme o entendimento nesta Corte de que a incidência de 

circunstâncias atenuantes não podem conduzir à redução da pena 
abaixo do mínimo estabelecido em lei, conforme disposto na Súmula n. 
231 desta Corte Superior, in verbis: "A incidência da circunstância 
atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo 
legal." Incidência da Súmula n. 83/STJ.

[...]
6. Agravo regimental desprovido" (AgRg nos EDcl no REsp 

n. 2.035.019/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 25/4/2023, DJe de 5/5/2023).

 
 
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 877.588 / PE
Número Registro: 2023/0454782-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00022311820228175001 00155392120238179000 01001000100187202212 1001000100187202212 
155392120238179000 22311820228175001

Sessão Virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PACIENTE : KLEBSON SILVA AVELINO COSTA (PRESO)
CORRÉU : RICARDO SILVA GUERRA DE MORAES
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : KLEBSON SILVA AVELINO COSTA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 09 de setembro de 2024
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